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#AD10207#  

 VOLTAR 

 
SOCIEDADES COOPERATIVAS - PARTE 2 - PERGUNTAS E RESPOSTAS 
 
 
 7. As sociedades cooperativas dependem de autorização para funcionamento? 
 
 Resp - Não. Dispõe o art. 5º, inciso XVII, da Constituição Federal, que a criação de associações e, na 
forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento. 
 Relativamente as sociedades cooperativas de crédito o art. 12 da LC 130, de 2009, dispõe que o CMN, 
no exercício da competência que lhe são atribuídas pela legislação que rege o SFN, poderá dispor, inclusive, 
sobre as seguintes matérias: 
 

 a) requisitos a serem atendidos previamente à constituição ou transformação das cooperativas 
de crédito, com vistas ao respectivo processo de autorização a cargo do Banco Central do Brasil; 
 b) condições a serem observadas na formação do quadro de associados e na celebração de 
contratos com outras instituições; 
 c) tipos de atividades a serem desenvolvidas e de instrumentos financeiros passíveis de utilização; 
 d) fundos garantidores, inclusive a vinculação de cooperativas de crédito a tais fundos; 
 e) atividades realizadas por entidades de qualquer natureza, que tenham por objeto exercer, 
com relação a um grupo de cooperativas de crédito, supervisão, controle, auditoria, gestão ou execução 
em maior escala de suas funções operacionais; 
 f) vinculação a entidades que exerçam, na forma da regulamentação, atividades de supervisão, 
controle e auditoria de cooperativas de crédito; 
 g) condições de participação societária em outras entidades, inclusive de natureza não 
cooperativa, com vistas ao atendimento de propósitos complementares, no interesse do quadro social; 
 h) requisitos adicionais ao exercício da faculdade de que trata o art. 9º da Lei Complementar no 
130, de 2009. 

 
 Normativo: Constituição Federal, art. 5º, inciso XVII e art. 12 da LC nº 130, de 2009. 
 
 8. Quais são os livros comerciais e fiscais exigidos das Sociedades Cooperativas? 
 
 Resp - Estando as sociedades cooperativas sujeitas à tributação pelo IRPJ quando auferirem resultados 
positivos em atos não cooperativos e, devendo destacar em sua escrituração contábil as receitas, os custos, 
despesas e encargos relativos a esses atos - operações realizadas com não associados, conclui-se que, nestes 
casos, as cooperativas deverão possuir todos os livros contábeis e fiscais exigidos das outras pessoas jurídicas. 
 Além disso, a sociedade cooperativa também deverá possuir os seguintes livros: 
 

 a) Matrícula; 
 b) Atas das Assembleias Gerais; 
 c) Atas dos Órgãos de Administração; 
 d) Atas do Conselho Fiscal; 
 e) Presença do Associados nas Assembleias Gerais. 

 
 Normativo: Lei nº 5.764, de 1971, art. 22; RIR/2018, art. 193. 
 
 9. Como será formado o capital social da sociedade cooperativa? 
 
 Resp - O capital social será subdividido em quotas-partes e subscrição pode ser proporcional ao 
movimento de cada sócio. 
 Para a formação do capital social poder-se-á estipular que o pagamento das quotas-partes seja 
realizado mediante prestações periódicas, independentemente de chamada, em moeda corrente nacional ou 
bens. 
 A legislação cooperativista prevê que a integralização das quotas-partes e o aumento do capital social 
poderão ser feitos com bens avaliados previamente e após homologação em Assembleia Geral ou mediante 
retenção de determinado porcentagem do valor do movimento financeiro de cada sócio. 
 Por outro lado, o art. 1.094 do Código Civil estabelece que capital social, será variável, a medida do 
ingresso e da retirada dos sócios, independentemente de qualquer formalidade homologatória, ou seja, basta 
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que o interessado em se associar se apresente, comprove sua afinidade ao escopo da sociedade cooperativa e 
comprometa-se a pagar o valor das quotas-partes que subscrever, nas condições que lhe forem oferecidas. 
 Na saída, é suficiente que se apresente como retirante e receba o valor de suas quotas e o que mais tiver 
de direito, consoante às regras vigentes na entidade. 
 O Código Civil traz como novidade a dispensa da sociedade cooperativa de formar o capital social 
inicial com quotas-partes dos sócios, ou seja, o início da atividade econômica da sociedade poderá ocorrer sem 
lhe seja oferecido qualquer recurso inicial. Normativo: Lei nº 5.764, de 1971, art. 24; Código Civil - Lei nº 
10.406, de 2002, art. 1.094. 
 
 10. As quotas-partes subscritas e integralizadas na sociedade cooperativa são transferíveis? 
 
 Resp - O Código Civil determina, inovando, que as quotas são intransferíveis a terceiros estranhos à 
sociedade cooperativa, ainda que por herança. 
 A transferência é possível ao herdeiro se este for também associado, visto que a operação de 
transferência entre associados é permitida. 
 Normativo: Código Civil - Lei nº 10.406, de 2002, art. 1.094, IV. 
 
 11. O que são atos cooperativos? 
 
 Resp - Denominam-se atos cooperativos aqueles praticados entre a cooperativa e seus associados, entre 
estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para consecução dos objetivos sociais. 
 O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou 
mercadoria. 
 Assim, podemos citar como exemplos de atos cooperativos, dentre outros, os seguintes: 
 

 1) a entrega de produtos dos associados à cooperativa, para comercialização, bem como os 
repasses efetuados pela cooperativa a eles, decorrentes dessa comercialização, nas cooperativas de 
produção agropecuárias; 
 2) o fornecimento de bens e mercadorias a associados, desde que vinculadas à atividade 
econômica do associado e que sejam objeto da cooperativa nas cooperativas de produção 
agropecuárias; 
 3) as operações de beneficiamento, armazenamento e industrialização de produto do associado 
nas cooperativas de produção agropecuárias; 
 4) atos de cessão ou usos de casas, nas cooperativas de habitação; 
 5) prover, por meio da mutualidade, a prestação de serviços financeiros a seus associados, 
sendo-lhes assegurado o acesso aos instrumentos do mercado financeiro, no caso das sociedades 
cooperativas de crédito. 
 6) nas cooperativa de trabalho, inclusive cooperativas médicas, considera-se atos cooperados 
os serviços prestados pelas cooperativas diretamente aos associados na organização e administração 
dos interesses comuns ligados à atividade profissional, tais como os que buscam a captação de clientela; 
a oferta pública ou particular dos serviços dos associados; a cobrança e recebimento de honorários; o 
registro, controle e distribuição periódica dos honorários recebidos; a apuração e cobrança das despesas 
da sociedade, mediante rateio na proporção direta da fruição dos serviços pelos associados; cobertura 
de eventuais prejuízos com recursos provenientes do Fundo de Reserva (art. 28 , I) e, supletivamente, 
mediante rateio, entre os associados, na razão direta dos serviços usufruídos (art. 89 ) 

 
 Notas: O Superior Tribunal de Justiça - STJ, no Recurso Especial nº 1.081.747 - PR (2008/0179707-7), 
tendo como recorrente a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e recorrido a Unimed Guarapuava 
Cooperativa de Trabalho Médico, tendo como Relatora a Exma. Ministra Eliana Calmon, assim concluiu: 
 1) equivocados a doutrina e os precedentes do STJ que entendem como ato cooperativo, indistintamente, 
todo aquele que atende às finalidades institucionais da cooperativa; 
 2) constitui-se ato cooperativo típico ou próprio, nos termos do art. 79 da Lei 5.764/71, o serviço 
prestado pela cooperativa diretamente ao cooperado, quando: 
 a) a cooperativa estabelece, em nome e no interesse dos associados, relação jurídica com terceiros (não-
cooperados) para viabilizar o funcionamento da própria cooperativa (com a locação ou a aquisição de máquinas 
e equipamentos, contratação de empregados para atuarem na área-meio, por exemplo) visando à concretização 
do objetivo social da cooperativa; e 
 b) a cooperativa recebe valores de terceiros (não-cooperados) em razão da comercialização de produtos 
e mercadorias ou da prestação de serviços por seus associados e a eles repassa. 
 3) estão excluídos do conceito de atos cooperativos a prestação de serviços por não-associado (pessoa 
física ou jurídica) através da cooperativa a terceiros, ainda que necessários ao bom desempenho da atividade-
fim ou, ainda, a prestação de serviços estranhos ao seu objeto social; e 
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 4) os atos cooperativos denominados "auxiliares", quando a cooperativa necessita realizar gastos com 
terceiros, como hospitais, laboratórios e outros - mesmo que decorrentes do atendimento médico cooperado, 
não se inserem no conceito de ato cooperativo típico ou próprio 
 Normativo: Lei nº 5.764, de 1971, art. 79 e art. 2º da LC nº 130, de 2009; Parecer Normativo CST nº 
38 de 01.11.1980, item 3.1. 
 
 12.  O que são atos não cooperativos? 
 
 Resp - Os atos não-cooperativos são aqueles que importam em operação com terceiros não associados. 
 São exemplos, dentre outros, os seguintes: 
 

 1) a comercialização ou industrialização, pelas cooperativas agropecuárias ou de pesca, de 
produtos adquiridos de não associados, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes 
destinados ao cumprimento de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações 
industriais; 
 2) de fornecimento de bens ou serviços a não associados, para atender aos objetivos sociais; 
 3) de participação em sociedades não cooperativas, públicas ou privadas, para atendimento de 
objetivos acessórios ou complementares; 
 4) as aplicações financeiras; 
 5) a contratação de bens e serviços de terceiros não associados. Normativo: Lei nº 5.764, de 
1971, arts. 85, 86 e 88. 

 
 13. Como deverão ser contabilizadas as operações realizadas com não associados? 
 
 Resp - As sociedades cooperativas devem contabilizar em separado os resultados das operações com 
não associados, de forma a permitir o cálculo de tributos. 
 Outrossim, a MP nº 2.158-35, de 2001, em seu art. 15, § 2º, dispõe que os valores excluídos da base 
de cálculo do PIS e da COFINS, relativos às operações com os associados, deverão ser contabilizados 
destacadamente, pela cooperativa, devendo tais operações ser comprovadas mediante documentação hábil e 
idônea, com identificação do adquirente, de seu valor, da espécie de bem ou mercadoria e das quantidades 
vendidas. 
 Normativo: Lei nº 5.764, de 1971, art. 87; MP nº 2.158-35, de 2001, art. 15, § 2; PN CST nº 73, de 
1975; e PN CST nº 38, de 1980. 
 

(Fonte: Receita Federal do Brasil) 
 
BOAD10207---WIN 
 

#AD10209#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN 
- ALTERAÇÃO 
 
LEI Nº 11.213, DE 13 DE JANEIRO DE 2020. 
 
 

 
Acrescenta o § 4º ao art. 33 da Lei nº 8.725/03, que “Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN - e dá outras providências”. 

 
 O Povo do Município e Belo Horizonte, por seus representantes, decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Fica acrescentado ao art. 33 da Lei nº 8.725, de 30 de dezembro de 2003, o seguinte § 4º: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio da Lei nº 11.213/2020, altera a Lei nº 8.725/2003, que 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
 A referida lei determina que a entidade religiosa e a associação sem fins lucrativos, com atividade 
exclusivamente voltada para a consecução dos seus objetivos estatutários e que não remunere os membros 
ocupantes dos cargos de sua diretoria, ficam obrigadas a se inscreverem no Cadastro de Contribuintes de 
Tributos Mobiliários - CMC. 
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 “Art. 33. ........................................................ 
 § 4º - A entidade religiosa e a associação sem fins lucrativos que não desenvolva atividade 
industrial, comercial ou de serviços, com exceção da atividade exclusivamente voltada para a consecução 
dos seus objetivos estatutários e que não remunere os membros ocupantes dos cargos de sua diretoria, 
será intimada a realizar a inscrição de que trata o caput deste artigo, na forma do regulamento, antes 
de promovida a inscrição de ofício de que trata o § 3º.”. 

 
 Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(Originária do Projeto de Lei nº 770/19, de autoria do vereador Irlan Melo e dos vereadores Autair Gomes, 
Bim da Ambulância, Carlos Henrique, Dimas da Ambulância, Dr. Nilton, Eduardo da Ambulância, Fernando 
Borja, Fernando Luiz, Gabriel, Hélio da Farmácia, Henrique Braga, Jair Di Gregório, Jorge Santos, Maninho 

Félix, Mateus Simões, Pedrão do Depósito, Professor Juliano Lopes e Wesley Autoescola) 
 

(DOM, 14.01.2020) 
 
BOAD10209---WIN/INTER 

 

#AD10176#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 
 

NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - RENUCLEAR - MERCADO INTERNO - COMPRA DE BENS 

E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - REALIZAÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO CIVIL - BENEFICIÁRIO DO REGIME 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 293, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
 RENUCLEAR. MERCADO INTERNO. COMPRA DE BENS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. REALIZAÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. BENEFICIÁRIO DO REGIME. 
 Os contratos de compra, no mercado interno, de fornecimento de bens, materiais de construção e/ou 
serviços têm que ter como uma das partes, em relação contratual direta, a pessoa jurídica beneficiária habilitada 
no regime especial. 
 No caso de execução de obra de construção civil, a pessoa jurídica contratada tem a faculdade de pedir 
para ser co-habilitada no Renuclear, para que possa fazer jus ao benefício fiscal, condição esta que a vincula ao 
habilitado titular, por meio da relação contratual direta, e ao projeto específico, no caso, à realização da obra 
de construção civil. 
 Incabível estender os efeitos do benefício fiscal por mera interpretação, para contemplar hipótese não 
prevista na legislação, qual seja, para o caso de contrato com terceiro não habilitado, nem co-habilitado, que 
tenha subcontratado outra pessoa jurídica para a realização das obras de construção civil. 
 A legislação não contemplou a hipótese de subcontratação no âmbito do Renuclear 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 16, 16-A, 16-B e 16-D da Lei nº 12.431, de 2011; arts. 421, 422, 491 da 
Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil); arts. 2º do Decreto nº 7.832, de 2012; arts. 2º 3º da Instrução Normativa 
RFB nº 1.861, de 2018; arts. 4º, 6º e 7º da Instrução Normativa RFB nº 1.408, de 2013; e Parecer Normativo CST 
nº 10, de 1978. 
 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 06.12.2019) 

 
BOAD10176---WIN/INTER 
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#AD10189#  

 VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS - INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA - CRÉDITOS BÁSICOS E PRESUMIDOS - MILHO 

PARA PIPOCA ADQUIRIDO COM INCIDÊNCIA OU SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 296, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS BÁSICOS E PRESUMIDOS. MILHO PARA PIPOCA 

ADQUIRIDO COM INCIDÊNCIA OU SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO. 

 É permitida à pessoa jurídica que produza milho para pipoca, exercendo atividade de agroindústria, a 
utilização de créditos presumidos na forma do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, calculados em relação ao 
milho para pipoca utilizado como insumo, adquirido com suspensão da Contribuição para o PIS/Pasep, desde 
que respeitadas cumulativamente as demais condições previstas no art. 4º da IN RFB nº 660, de 2006. 
 A aquisição de produtos agropecuários efetuada de pessoa física ou com suspensão, não gera direito 
ao desconto de créditos calculados na forma do art. 3ºda Lei nº10.637, de 2002, conforme disposição contida 
no inciso II, do § 2º do art. 3ºda mesma lei. 
 Em face da cogência da norma suspensiva, o descumprimento de uma obrigação acessória prevista no 
§ 2º do art. 2º da IN SRF nº 660, de 2006, não fulmina o direito de suspensão instituída pelo art. 9º da Lei nº 
10.925, de 2004. 
 Consequentemente, o adquirente dos insumos, desde que respeitadas as demais regras legais, pode 
apurar o crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 324, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO DOU DE 31 DE DEZEMBRO DE 2018, E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 105, DE 08 DE JULHO DE 2016, PUBLICADA NO DOU DE 13 DE JULHO DE 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 3º, II, da Lei nº 10.637, de 2002; arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004; IN 
SRF nº 660, de 2006. 
 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS BÁSICOS E PRESUMIDOS. MILHO PARA PIPOCA 
ADQUIRIDO COM INCIDÊNCIA OU SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO. 
 É permitida à pessoa jurídica que produza milho para pipoca, exercendo atividade de agroindústria, a 
utilização de créditos presumidos na forma do art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004, calculados em relação ao 
milho para pipoca utilizado como insumo, adquirido com suspensão da Cofins, desde que respeitadas 
cumulativamente as demais condições previstas no art. 4º da IN RFB nº 660, de 2006. 
 A aquisição de produtos agropecuários efetuada de pessoa física ou com suspensão, não gera direito 
ao desconto de créditos calculados na forma do art. 3ºda Lei nº10.833, de 2003, conforme disposição contida 
no inc. II, do § 2º do art. 3ºda mesma lei. 
 Em face da cogência da norma suspensiva, o descumprimento de uma obrigação acessória prevista no 
§2º do art. 2º da IN SRF nº 660, de 2006, não fulmina o direito à hipótese de suspensão instituída pelo art. 9º 
da Lei nº 10.925, de 2004. 
 Consequentemente, o adquirente dos insumos, desde que respeitadas as demais regras legais, pode 
apurar o crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 2004. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 324, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADA NO DOU DE 31 DE DEZEMBRO DE 2018, E À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 105, DE 08 DE JULHO DE 2016, PUBLICADA NO DOU DE 13 DE JULHO DE 2016. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2002; arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, de 2004, IN 
SRF nº 660, de 2006. 
 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 20.12.2019) 

 
BOAD10189---WIN/INTER 
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#AD10190#  

 VOLTAR 
 

PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - 
INSUMO - CRÉDITO - TRATAMENTO DE EFLUENTES - PRODUTOS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO 
- SERVIÇOS CONTRATADOS - DIREITO DE APURAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 308, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
INSUMO. CRÉDITO. TRATAMENTO DE EFLUENTES. PRODUTOS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO. SERVIÇOS 
CONTRATADOS. DIREITO DE APURAÇÃO. 
 Os dispêndios com a aquisição de produtos químicos para a limpeza e manutenção de linhas de 
produção podem ser considerados insumos para fins de apuração de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 Outrossim, os dispêndios com aquisição de produtos químicos utilizados no tratamento de efluentes 
gerados pela linha de produção, bem como os gastos com a contratação de serviços para análise de efluentes 
industriais, por exigência de legislação ambiental, coadunam-se no conceito de insumo para fins de apuração 
de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. 
 VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO 
NO D.O.U. DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II; Parecer Normativo Cosit nº 05, de 17 de 
dezembro de 2018. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - CO F I N S 
 
 INSUMO. CRÉDITO. TRATAMENTO DE EFLUENTES. PRODUTOS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO. 
SERVIÇOS CONTRATADOS. DIREITO DE APURAÇÃO. 
 Os dispêndios com a aquisição de produtos químicos para a limpeza e manutenção de linhas de 
produção podem ser considerados insumos para fins de apuração de crédito da Cofins. 
 Outrossim, os dispêndios com aquisição de produtos químicos utilizados no tratamento de efluentes 
gerados pela linha de produção, bem como os gastos com a contratação de serviços para análise de efluentes 
industriais, por exigência de legislação ambiental, coadunam-se no conceito de insumo para fins de apuração 
de crédito da Cofins. 
 VINCULADA AO PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO 
NO D.O.U. DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II; Parecer Normativo Cosit nº 05, de 17 de 
dezembro de 2018. 
 

FERNANDO MOMBELLI 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 20.12.2019) 
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“O êxito começa no exato momento em 

que o homem decide o que quer e começa 

a trabalhar para consegui-lo”. 
 

Roberto Flávio C. Silva 
 


